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INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS EDITADAS PELA CÂMARA DE VEREADORES DE CHUVISCA. REVISÃO GERAL ANUAL. INDÍCES DISTINTOS. ART. 37, X, DA CF E ART. 33, §1º, DA CE. Princípio da isonomia. REDUÇÃO NOMINAL DO SUBSÍDIO DE PREFEITO E VICE-PREFEITO. IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL. 
Leis n.ºs 960/2014, 995/2015 e 1048/2016. Normas locais a estabelecerem reposição ficta, meramente formal (0,01%), para Prefeito e Vice-Prefeito de Chuvisca/RS. Direito subjetivo de agente público dotado de mandato eletivo a revisão geral anual. Art. 37, X, da Constituição Federal e art. 34, §1º, da Constituição Estadual. Índices diversos daqueles aplicados ao restante do funcionalismo local. Violação à literalidade constitucional e ao princípio da isonomia. Inconstitucionalidade declarada.

Lei nº 1060/2016. Legislação municipal estabelecendo subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito em valor nominal inferior ao quadriênio anterior. Irredutibilidade vencimental. Admitir a redutibilidade vencimental do Prefeito acarretaria necessariamente abrir margem a distorções e reduções sucessivas ao limitador máximo dos vencimentos do funcionalismo local. Reflexo direto na remuneração dos servidores públicos estatutários, os quais gozam da garantia de irredutibilidade vencimental. Incongruência a ser solvida hermeneuticamente. Interpretação sistêmica da Constituição Federal. Inaplicabilidade do Tema Repetitivo nº 480 do STF, ante a verificação de ratio decidendi diversa. Extensão da garantia constitucional ao Chefe do Poder Executivo local, por ser o parâmetro referencial para o teto remuneratório do serviço público municipal. Inconstitucionalidade declarada.
INCIDENTE JULGADO PROCEDENTE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 960/2014, 995/2015, 1048/2016 E 1060/2016.
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	Órgão Especial
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	COLENDA 4 CAMARA CIVEL 


	REQUERENTE

	JOAO CARLOS NOAL 


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE CHUVISCA 


	INTERESSADO

	SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO 


	INTERESSADO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o presente Incidente, a fim de declarar a inconstitucionalidade das Leis Municipais nº​​s 960/2014, 995/2015, 1048/2016 e 1060/2016, todas editadas pela Câmara de Vereadores do Município de Chuvisca/RS.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Alberto Delgado Neto e Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Porto Alegre, 25 de novembro de 2022.

DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (RELATOR)

Trata-se de Incidente de Inconstitucionalidade suscitado pela 4ª Câmara Cível desta Corte, no curso do julgamento da Apelação Cível nº 5004649-08.2021.8.21.0007/RS, cuja ementa restou assim disposta:

“APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CHUVISCA. TETO CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE OUTORGOU, SUCESSIVAMENTE, ÍNDICES DE REVISÃO ANUAL PARA OS AGENTES POLÍTICOS DIVERSOS DAQUELES CONCEDIDOS PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS.  INCONSTITUCJONALIDADE JÁ RECONHECIDA EM PRECEDENTES, INCLUSIVE DO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE.  LEI MUNICIPAL 1060/2016 QUE REDUZIU O VALOR DO SUBSÍDIO DE PREFEITO PARA O PERÍODO 2017-2021.  AFIRMADA ABUSIVIDADE NA APLICAÇÃO DO ABATE-TETO, CONSIDERADA A INCONSTITUCJONAL ATUALIZAÇÃO DO VALOR DO SUBSÍDIO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. NULIDADE DA SENTENÇA RECONHECIDA.  EXAME DO MÉRITO ADMISSÍVEL, CONSIDERADO ART. 1013, § 3º, IV, DO CPC.  INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.
1. Caso em que o  o Impetrante não discute a observância e a sua sujeição ao teto remuneratório decorrente do subsídio do Prefeito (art. 37, XI, da CF), mas sustenta que a origem da afirmada ilegalidade praticada pela Administração ao limitar sua remuneração decorre de legislações inconstitucionais, que reduziram indevidamente e à margem do sistema constitucional o subsídio do Prefeito, requerendo incidentalmente o reconhecimento das apontadas inconstiticionalidades para, como efeito, ver reconhecidas a ilegalidade e a abusividade dos atos administrativos que aplicaram o abate-teto - o qual não ocorreria se não tivessem ocorrido aquelas inconstitucionalidades.

2. Sentença que não apreciou minimamente a controvérsia tal como apresentada pelo Impetrante, carecendo de fundamentação necessária. Nulidade que se proclama, prosseguindo o exame do mérito na forma do art. 1013, § 3º, IV, do CPC.

3. É fundada a alegação de inconstitucionalidade de leis municipais que conferiram índices diversos, a título de revisão geral anual, para agentes políticos e para servidores efetivos, nas mesmas épocas. Como assentado em diversos precedentes do Órgão Especial desta Corte, são inconstitucionais leis municipais que não conferiram, nas mesmas datas, o mesmo índice de revisão geral anual para todos os agentes públicos, ora pretendendo deixar de fora do reajuste os agentes políticos, ora conferindo índices diversos para estes últimos, em desacordo com as normas do art. 37, X da CF e 33, § 1º, da Carta Farroupilha. 

4. De outro giro, é igualmente fundada a argumentação de que a Câmara de Vereadores, ao fixar o subsídio do Prefeito para a próxima legislatura (art. 29, V e VI, da CF), não pode nominalmente reduzi-lo, por isso implicar indiretamente a redução dos vencimentos do próprio funcionalismo municipal, cujo teto é o subsídio do Chefe do Poder Executivo, a não ser mediante violação ao art. 37, XV, da CF.  Questão a ser igualmente submetida à apreciação do Órgão Especial deste Tribunal, em consideração ao disposto no art. 97 da CF e 949 do CPC

5.  SUSCITADA A INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 960/2014, 995/2015, 1048/2016 E 1060/2016, todas do Município de Chuvisca. 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.”

Distribuído, por sorteio, à minha relatoria, determinei fosse obedecido o rito do art. 253 do RITJRS.

Intimados os interessados.

A douta Procuradora de Justiça, Dr.ª Angela Salton Rotunno, manifestou-se pela parcial procedência do incidente.

Retornaram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (RELATOR)

Eminentes Colegas:
Cuida-se, consoante relatado, de Incidente de Inconstitucionalidade, por iniciativa da 4ª Câmara Cível deste Tribunal, nos autos de Apelação Cível (nº 5004649-08.2021.8.21.0007/RS), a qual foi interposta por João Carlos Noal – Médico Clínico Geral do Município de Chuvisca/RS – contra sentença denegatória proferida em Mandado de Segurança por ele impetrado contra ato do Secretário de Administração e Fazenda do Município de Chuvisca/RS. A título explicativo e contextual, a finalidade da ação mandamental proposta por João Carlos Noal é, através da declaração incidental de inconstitucionalidade de normas municipais, o aumento do teto aplicável aos seus vencimentos, estes balizados pelo subsídio do Prefeito. Para tanto, almejou demonstrar a reposição, em patamar aquém do devido, do vencimento do Chefe do Executivo local e, ainda, a redução do numeral em relação ao quadriênio anterior, fatores que, via de consequência, diminuíram o abate-teto incidente para o impetrante.
No bojo do recurso, sob relatoria do Des. Eduardo Uhlein, a 4ª Câmara Cível, à unanimidade, suscitou a inconstitucionalidade material das Leis Municipais nº​​s 960/2014, 995/2015, 1048/2016 e 1060/2016, todas editadas pelo Poder Legislativo do Município de Chuvisca. Nesse cenário, procedo, primeiramente, à análise das normas 960/2014, 995/2015 e 1048/2016, referente à violação ao princípio da isonomia na revisão geral anual dos subsídios de agentes públicos no comparativo com servidores públicos – art. 5º, caput, c/c art. 37, inciso X, da Constituição Federal, e art. 33, §1º, da Constituição Estadual –; optando, por impertinência temática, pelo exame destacado e subsequente da Lei Municipal nº 1060/2016, ante a arguição de ofensa ao princípio da irredutibilidade dos subsídios e dos vencimentos de ocupantes de cargos e empregos públicos – art. 37, inciso XV, da Constituição Federal.

No tocante às Leis Municipais nºs 960/2014, 995/2015 e 1048/2016, adianto evidenciar efetivo descompasso com a ordem constitucional vigente. 
Recupero, a discussão cinge-se à utilização de índices distintos para revisão geral anual do subsídio do Prefeito de Chuvisca em relação àqueles aplicados para os demais servidores públicos. Nas três ocasiões, aludida reposição foi realizada com a seguinte estrutura normativa: “Art. 1º- Os subsídios do Prefeito Municipa, do Vice Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais serão corrigidos em 0,01%;”. Para os respectivos exercícios, os subsídios dos servidores públicos sofreram revisão geral anual em percentuais diferentes; a saber, 5,57% em 2014 (art. 1º, caput, da Lei Municipal nº 956/2014), 1% em 2015 (art. 1º, caput, da Lei Municipal nº 997/2015) e 8% em 2016 (art. 1º, caput, da Lei Municipal nº 1045/2016).

Nesse prisma, nítida a inconstitucionalidade material das legislações municipais qualificadas de “simbólica”, chegando às raias de uma reposição ficta, meramente formal. O vício, como exposto anteriormente, não se restringe a esse aspecto, extrapolando para a aplicação de índices díspares aos agentes políticos – Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais –, substancialmente menores do que aqueles estabelecidos para os demais servidores municipais, por três anos consecutivos. Consolidou-se, assim, essa discrepância na remuneração da estrutura pública local.

Dessa forma, o retrato trazido à lume expõe uma efetiva violação à dicção do art. 37, inciso X, c/c art. 39, §4º, ambos da Constituição Federal:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;” – grifo aposto.

“Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

(...) § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.”

Em obediência ao princípio da simetria, a Constituição Estadual gaúcha abordou a matéria em correspondência aos ditames federais:

“Art. 33. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1.º A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.”

Não se discute, destarte, a competência do Parlamento municipal para, respeitado o devido processo legislativo, tratar da atualização dos vencimentos de seu funcionalismo. In casu, as disposições parlamentares examinadas inobservaram claramente o texto constitucional, o qual assegura ao detentor de mandato eletivo e aos Secretários Municipais remuneração exclusivamente mediante subsídio, a ser fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória. Ainda, a Carta Magna garante-lhes uma revisão geral anual, sempre na mesma data e, destaco, sem distinção de índices. Estamos, por conseguinte, frente a direito subjetivo dos referidos agentes públicos, ferido pelas anuais e sequenciais disposições legislativas.
Ilustrativamente, trago à colação precedente deste Órgão Especial:

“CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 8.640/2020. REVISÃO GERAL ANUAL. AGENTES POLÍTICOS. EXCLUSÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ARTIGOS 8º E 33, § 1º, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Embora a iniciativa legislativa privativa da Câmara Municipal para fixação dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, inegável o descompasso da lei impugnada, ao excluir da revisão geral anual os referidos agentes políticos, com o disposto nos artigos 8º e 33, § 1º, Constituição Estadual e, bem assim, com o princípio da isonomia, a evidenciar a sua inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085509057, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 14-04-2022)

Para além do diagnosticado desrespeito à literalidade constitucional, flagrante, numa perspectiva mais ampla e axiológica, o descompasso com o princípio da isonomia dentro da esfera pública de Chuvisca. Complementarmente, bem delineada a abusividade no dimensionamento do abate-teto da força laboral daquele Município. Em sendo adstrito ao subsídio do Chefe de Poder
, a defasagem na atualização anual repercute indissociavelmente na limitação máxima dos vencimentos do funcionalismo.

Imerso nesse cenário, estou a reconhecer a inconstitucionalidade material das Leis nº 960/2014, 995/2015 e 1048/2016, editadas pela Câmara de Vereadores de Chuvisca. 

Incursiono na segunda questão veiculada neste incidente, alusiva à Lei Municipal nº 1060/2016.

De início, consabidamente, a Carta Magna atribuiu às Câmaras de Vereadores a competência material privativa para legislar, com reserva própria de iniciativa, quanto à fixção dos subsídios de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Secretários Municipais, respeitado, nesses contornos, o princípio da anterioridade (art. 29, V, CF/88; e art. 11 da CE). Em consonância, registro a expressa previsão da Lei Orgânica de Chuvisca – de 10 de março de 1998 –, em seu art. 26, inciso VI, no sentido de incumbir a Câmara de Vereadores de “fixar a remuneração de seus membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito”. 

No exercício dessa “competência exclusiva”, o ente parlamentar dispôs acerca do “subsídio mensal do PREFEITO e do VICE-PREFEITO, para a legislatura, a ser pago a partir de 1º de janeiro de 2017”, estabelecendo-os nos patamares, respectivamente, de R$ 9.168,31 e de R$ 4.584,15. A controvérsia reside na constatação de que a Lei nº 886/2012 fixara, para o período quadrienal imediatamente pretérito, remunerações superiores, correspondentes a R$ 9.500,00 e R$ 4.750,00. Indiscutível, pois, a redução vencimental.

Resta, no entanto, definir se agentes políticos – tais quais Prefeito e Vice-Prefeito – estão abarcados pela garantia de irredutibilidade dos vencimentos. Sobre a temática, relevante reproduzir trechos das Constituições Federal (art. 37, inciso XV) e Estadual (art. 29, inciso II), nos quais expresso o fundamento constitucional dessa vedação:

Art. 37, inciso XV, CF: “XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; ”

Art. 29, inciso III, CE: ”Art. 29. São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...) II - irredutibilidade de vencimentos ou salários;”

A efeito de conceituação, somam-se os ditames do art. 37, inciso XI, da Lei Fundamental pátria, no qual visível a diferenciação dos “ocupantes de cargos e empregos públicos” e dos “detentores de mandato eletivo”. Extrai-se a impressão de que o legislador constituinte, quando quis se referir aos detentores de mandato eletivo, o fez de modo expresso e específico, à parte dos servidores ocupantes de cargos. Essa diretriz conduziria a uma solução na qual o tratamento constitucional, no viés de irredutibilidade vencimental, seria díspar para o servidor público stricto sensu e ao agente público de atuação vinculada a mandato eletivo. Agrega-se, também, a forma de fixação do subsídio destes, instando repetir haver sido atribuída ao Poder Legislativo, de forma originária, antes do resultado eleitoral, com termo de validade certo e definido.

Dessas premissas, forma-se linha interpretativa direcionada à admissão da hipótese de estabelecimento de subsídio inferior ao exercício eletivo pretérito, desde que definido em regular processo legislativo obediente à anterioridade. A proibição se quedaria restrita ao mandato eletivo. Ou seja, somente seria defeso diminuir nominalmente o vencimento no curso da sua duração. Não pela incidência da garantia de irredutibilidade, mas, sim, por obediência ao princípio da anterioridade.

Oportunamente, consigno não ser temática inédita na esfera deste Órgão Especial. Algumas Ações Diretas de Inconstitucionalidade com objetos similares ao presente já foram apreciadas no âmbito deste Colegiado, cumprindo citar, exemplificativamente, os precedentes de nº 70085130391 e nº 70084043751. Na primeira, examinou-se a constitucionalidade de leis municipais sob o enfoque de redutibilidade vencimental de Secretários Municipais de Canela; ao passo que, na segunda, de Prefeito e Vice-Prefeito de Pareci Novo. Eis as ementas:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANELA. LEI - CANELA Nº 4.451, DE 08JUL2020, QUE DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO MENSAL DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE CANELA PARA O PERÍODO DE 1º DE JANEIRO DE 2021 A 31 DE DEZEMBRO DE 2024. AUSÊNCIA DE VÍCIO MATERIAL OU FORMAL A JUSTIFICAR A PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. A edição de nova lei com parâmetros específicos para o subsídio dos Secretários Municipais para nova legislatura aparenta ser compatível com a função conferida ao Poder Legislativo, sendo descabida a repristinação de lei anterior, já revogada. A par disso, ao contrário do sustentado pelo proponente, não houve ofensa aos comandos legais por ele invocados. 2. O ato normativo questionado foi promulgado pelo próprio Prefeito Municipal, tratando-se de projeto da Câmara Municipal, a quem compete a iniciativa de leis que tratem dos subsídios, nos termos do art. 53, XXXI, da CE-89; art. 11, XVII, da Lei Orgânica de Canela. A par disso, não há falar em inconstitucionalidade ou mesmo “redução vencimental” como pretende fazer crer o proponente, pois o subsídio dos Secretários Municipais, assim como do Prefeito e Vice-Prefeito, é fixado para determinada legislatura, não tendo qualquer vinculação com as legislaturas anteriores. O que não se poderia fazer é reduzir o valor do subsídio dentro da mesma legislatura, o que não é o caso dos autos. 3. Não há, portanto, mácula ou vício material ou mesmo formal na Lei - Canela nº 4.451, de 08JUL2020, ora questionada, razão por que a improcedência do pedido se impõe. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085130391, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 27-08-2021)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PARECI NOVO. LEI MUNICIPAL Nº 2.553/2020. NORMA QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO PARA A PRÓXIMA LEGISLATURA (2021-2024). ANTERIORIDADE RESPEITADA. VALORES INFERIORES À LEGISLATURA EM ANDAMENTO (2017-2020). AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE NÃO VERIFICADA. PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA QUE DEPENDE DE PREVISÃO EM LEI LOCAL. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. 1. Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito devem ser fixados pela Câmara Municipal de Vereadores, em cada legislatura para a subsequente, conforme o disposto no art. 11 da Constituição do Estado. Na espécie, a proposição que deu origem ao diploma impugnado é de autoria do legislativo, sendo os valores estabelecidos para a próxima legislatura. 2. O princípio da irredutibilidade salarial (art. 37, inciso XV, da CF; art. 29, inciso II, da CE) aplica-se aos ocupantes de cargos e empregos públicos, não sendo extensível aos ocupantes de cargos políticos eletivos, os quais têm seus subsídios fixados sempre de uma legislatura para outra, de forma originária. Outrossim, não se trata aqui de modificação da remuneração dos agentes políticos no período da mesma legislatura, o que é vedado pelo princípio da anterioridade. 3. Ainda que os valores sejam inferiores aos previstos para a legislatura em andamento, não se vislumbra qualquer ofensa ao princípio da razoabilidade. Os subsídios mostram-se compatíveis com a função desempenhada, levando-se em conta, ainda, o tamanho do Município. 4. A percepção de décimo terceiro salário e de terço de férias por agentes políticos remunerados por subsídio, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE nº 650.898/RS), pressupõe a previsão em lei local. Nesse cenário, o legislador municipal, atuando nos limites de sua autonomia, optou por não prever a gratificação natalina para a próxima legislatura. 5. O novo subsídio do Prefeito terá reflexos no limite remuneratório aplicado ao funcionalismo municipal, consoante o previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, com redação dada pela EC nº 41/2003. Tal readequação, contudo, não viola a garantia de irredutibilidade, que é expressamente ressalvada pela Constituição Federal em relação ao teto remuneratório. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084043751, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 17-07-2020)

Nas duas ocasiões, compus os julgamentos e, aderindo aos votos-relatores, integrei a unanimidade, pela constitucionalidade das normas locais. Neste ano, sob relatoria do Des. Rui Portanova, esta Corte, mais uma vez, decidiu-se pela inexistência de vício material nos textos legais referentes ao subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito de Silveira Martins (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085356376, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 18-03-2022), apreciação da qual não participei.

Em vista disso, possível afirmar que este Órgão Especial possui entendimento aparentemente consolidado a respeito do tópico destacado. Contudo, sobreveio provocação feita pelo Colega Desembargador Eduardo Uhlein, com colocações pertinentes na suscitação do presente incidente, as quais ensejaram reflexões voltadas aos efeitos da matéria sub judice.

Primeiramente, destaco que as Ações Diretas de Inconstitucionalidade retrocitadas foram propostas por agentes públicos em seu próprio interesse ou, ainda, do Prefeito de Canela em favor de seu Secretário Municipal. A particularidade de o caso concreto do qual se originou este Incidente de Inconstitucionalidade divergir substancialmente daquelas realidades acarreta a abertura de uma perspectiva diversa e, na formação de minha convicção, inovadora. Pretendo, nessa toada, explorar a situação pelo prisma de que o Prefeito corresponde ao Chefe do Poder Executivo local, e não simplesmente sob a ótica de agente público dotado de mandato eletivo. 

Isso se faz relevante porque a estruturação remuneratória do serviço público rumou para a instituição do regime de subsídios dos servidores – art. 39, §4º, da Constituição Federal. Particularmente no Executivo, se tem por parâmetro máximo e inalterável o subsídio do Chefe de Poder. Retira-se da literalidade do art. 37, inciso X, da Constituição Federal que “a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta (...) e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito” – grifado. Nessa conjuntura, autorizar a redutibilidade vencimental de um Chefe de Poder Executivo – in casu, na esfera municipal – reverberará, necessariamente, no teto do funcionalismo. Afetará, logicamente, o servidor público stricto sensu (estatutário), no reflexo de diminuir a cifra máxima perceptível mensalmente com o somatório de seu subsídio e demais vantagens. 

Atrelado a isso, não ignoro a invocação, em alguns dos precedentes retrocitados, do Tema nº 480 do Supremo Tribunal Federal por Colegas Desembargadores, conformando argumento adicional à refutação do vício material. Nesse vértice, convém historiar que a gênese daquele paradigma foi o Recurso Extraordinário nº 609.381, em cujo bojo se propunha debater a eficácia temporal da Emenda Constitucional nº 41/2003. Firmou-se, então, a posição concernente à aplicação imediata das inovações constitucionais, submetendo as vantagens dos servidores públicos de todas as esferas ao limite máximo, mesmo aquelas adquiridas em acordo com regime legal pretérito. Visualizo, nesse quadro, distintas interações entre os institutos em destaque. Uma situação é assentar que toda vantagem adquirida pelo servidor não implicará auferimento de cifra exorbitante ao patamar limitador, não podendo ele, para burlar essa lógica, se valer da irredutibilidade vencimental. Essa é, diga-se, a literalidade constitucional, na ressalva expressa do art. 37, inciso XV, bem como a diretriz teleológica ampliativa do escopo incidental da limitação
, fazendo-a abranger não apenas o subsídio. Bem distinto, a meu sentir, é permitir a redução do valor nominal abatedor da soma de vantagens pessoais do funcionalismo, não sendo esta a finalidade da exceção criada no aludido dispositivo. Tenho, pois, ser a ratio decidendi diversa da controvérsia atual. Aqui, estamos debruçados sobre a (im)possibilidade de, por via indireta e heterodoxa, reduzir-se nominalmente o limitador máximo do serviço público municipal.

Chegamos ao impasse, propriamente dito. Posiciono-me por identificar que o ponto de vista permissivo ou autorizador – vigente neste colegiado –  estaria, com a máxima vênia, em rota de colisão com a gama de garantias do funcionalismo público. Por um lado, ao servidor estatutário se asseguram a irredutibilidade e a compensação da perda inflacional – esta pelo instituto debatido no tópico anterior deste voto, inclusive –; e, concomitantemente, se admite a viabilidade de o Poder Legislativo, através da fixação originária de vencimento do Prefeito para o exercício do mandato eleitoral quadrienal, baixar o limite máximo das remunerações. Em termos práticos, a cada quatro anos, o legislador ver-se-ia autorizado a empregar instrumento capaz de minorar a baliza referencial dos estipêndios do funcionalismo local. Abrir-se-ia flanco para distorções e reduções progressivas. Hipótese com a qual não posso concordar. 

Em paralelo, eventual exegese que, por exemplo, sugira desvincular o patamar limitador do subsídio do mandatário do Executivo municipal se revela inviável. Representaria ruptura direta, inequívoca e incontornável com o teor do art. 37, X, da CF/88. Defronto-me, nessa ótica, com um descompasso, uma aparente incongruência, inadmissível no âmbito jurídico, a ser solucionada hermeneuticamente. O desenlace toma forma na interpetração sistêmica da Carta Magna e na adaptação da aplicação concreta conforme os ditames constitucionais. Não obstante efetivamente seja distinta a natureza jurídica do vínculo de servidor estatutário no comparativo com o agente público eleito e não haja previsão explícita de irredutibilidade vencimental de um mandato eletivo para outro – motivos pelos quais, até então, me alinhei ao entendimento prevalecente deste Órgão Especial –, visualizo que o reflexo deletério impõe uma revisão da temática. Precisamente, em sendo o subsídio do Prefeito a referência para o teto remuneratório do funcionalismo municipal, há de se alcançar àquele a irredutibilidade, sob pena de se inobservar plurais garantias e direitos subjetivos do servidor público.

Agrego, em coerência, mais um interessante argumento articulado pelo Des. Eduardo Uhlein no voto-relator da Apelação Cível originária deste Incidente:

“Ademais, a possibilidade de atuação desmedida e sem qualquer balizamento constitucional de parte da Câmara de Vereadores, podendo fixar o subsídio para o próximo quadriênio em qualquer montante, inclusive simbólico, aviltando-o, pode servir como instrumento para vinditas políticas, às vésperas da eleição, daqueles que se sentem previamente derrotados, buscando arruinar a próxima legislatura e também desorganizar a própria estruturação da remuneração dos servidores municipais e não apenas dos futuros agentes políticos, o que não pode ser admitido, presente a garantia de irredutibilidade estabelecida também para o subsídio no já referido art. 37, XV, da Carta Constitucional.”

Frente a esses apontamentos, estou revendo minha compreensão sobre a matéria, passando a evidenciar vício material em legislações municipais dotadas deste conteúdo normativo.

Diante do exposto, voto por julgar procedente o presente Incidente, a fim de declarar a inconstitucionalidade das Leis Municipais nº​​s 960/2014, 995/2015, 1048/2016 e 1060/2016, todas editadas pela Câmara de Vereadores do Município de Chuvisca/RS.

Des. Giovanni Conti

Eminentes Colegas.

Acompanho o voto do nobre Relator, Desembargador Ícaro Carvalho de Bem Osório.
A questão que se apresenta a respeito da constitucionalidade das leis municipais objeto desta ADIN
, diz com a não-aplicação do princípio da irredutibilidade salarial (artigo 37, inciso X, da Constituição Federal 
) aos agentes políticos, como é o caso do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Chuvisca.
Com efeito, não foram observadas no presente caso as disposições constitucionais no que se refere ao recebimento de remuneração mediante subsídio, a ser fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória no que tange aos detentores de mandato eletivo e aos Secretários Municipais.

Isto porque, a Constituição lhes assegura uma revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, o que configura direito subjetivo dos agentes públicos em voga.

Neste norte, tem-se que as disposições legislativas modificadas de forma sequencial, como ocorrido in casu, ferem a disposição da Carta Magna, o que não pode ser admitido.

Neste sentido:

“CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 8.640/2020. REVISÃO GERAL ANUAL. AGENTES POLÍTICOS. EXCLUSÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ARTIGOS 8º E 33, § 1º, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Embora a iniciativa legislativa privativa da Câmara Municipal para fixação dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, inegável o descompasso da lei impugnada, ao excluir da revisão geral anual os referidos agentes políticos, com o disposto nos artigos 8º e 33, § 1º, Constituição Estadual e, bem assim, com o princípio da isonomia, a evidenciar a sua inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085509057, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 14-04-2022)

Postas tais considerações, voto integralmente de acordo com o douto Relator.

É o voto.
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira

Trata-se de Incidente de Inconstitucionalidade suscitado pela colenda 4ª Câmara Cível deste Tribunal, visando à declaração de inconstitucionalidade das Leis Municipais nº​​s 960/2014, 995/2015, 1.048/2016 e 1.060/2016, todas editadas pela Câmara de Vereadores do Município de Chuvisca/RS. 

No caso, estou acompanhando o norte adotado pelo ilustre relator atento às peculiaridades do caso em concreto.
Especificamente com relação às Leis Municipais nº​​s 960/2014, 995/2015, 1048/2016, a inconstitucionalidade decorre da aplicação de índices distintos a título de reajuste geral anual aos agentes políticos, em percentual inferior àquele aplicado aos demais servidores municipais para idêntico período, por três anos consecutivos. 

Evidente, portanto, vício material nas leis objurgadas, na medida em que afrontam a disciplina do artigo 33, §1º, da Constituição Estadual que expressamente prevê, em sua parte final, verbis:

Art. 33. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 1.º A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Em que pese observada a competência do Legislativo Municipal para tratar da atualização dos vencimentos, a aplicação de índices distintos aos agentes políticos, além de ir de encontro ao que disciplina a Constituição Estadual, viola ao princípio da isonomia, inclusive entre os próprios servidores, considerando aqueles que ultrapassam o teto do funcionalismo municipal e, nessa ordem, sofrerão os reflexos desta reposição meramente simbólica concedida pelas leis impugnadas, como de forma percuciente fundamenta o  ilustre relator. 

Por demais, com relação à Lei Municipal nº 1.060/2016, embora não descure os precedentes deste Órgão Especial, estou acompanhando o norte adotado, em atenção às peculiaridades apontadas pelo nobre Relator, que constata a ocorrência de vício material decorrente do efeito deletério da redução do subsídio do Prefeito Municipal, notadamente por ser este o referencial para o teto remuneratório dos servidores municipais.

Dito isso, acompanho o voto do ilustre relator, julgando procedente o incidente de inconstitucionalidade.
É o voto. 
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Peticao nº 70085695294: "À unanimidade, julgaram procedente o incidente, a fim de declarar a inconstitucionalidade das Leis Municipais nºs 960/2014, 995/2015, 1048/2016 e 1060/2016, todas editadas pela Câmara de Vereadores do Município de Chuvisca/RS."
� Art. 37, XI, da CF/88: “XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;” – grifo aposto.


� Cogente desde o advento da Emenda Constitucional nº 19/98.


� Leis Municipais nº��s 960/2014, 995/2015, 1048/2016 e 1060/2016, todas editadas pelo Poder Legislativo do Município de Chuvisca.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (...) X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;” – grifo aposto.
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